
 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2026 
PROCESSO Nº 560/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VENCESLAU/SP 

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
VENCESLAU – SP 

Assunto: Impugnação ao Edital – Item 4 – Prazo de Garantia do Veículo 

RODONAVES CAMINHÕES COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
interessada em participar do Pregão Eletrônico nº 58/2026, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, 
com fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no item 16 do Edital, apresentar a presente: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

especificamente quanto à exigência de garantia total mínima de 02 (dois) anos sem limite de 
quilometragem para o veículo objeto do Item 4, pelas razões a seguir expostas. 

I – DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO 

O Pregão Eletrônico nº 58/2026 tem por objeto a aquisição de veículos automotores destinados às diversas 
Secretarias do Município, adotando como critério de julgamento o menor preço por item.  

No que se refere ao Item 4, destinado à aquisição de veículo tipo VAN, o Anexo I estabelece, entre outras 
características: 

“Garantia total do veículo de no mínimo 02 (dois) anos sem limite de quilometragem.” 

A exigência encontra-se expressamente prevista na especificação técnica do Item 4.  

A Impugnante pretende participar do referido item oferecendo o veículo IVECO DAILY MINIBUS 50-180, 
veículo que apresenta características compatíveis com diversas das especificações técnicas estabelecidas, 
inclusive motor de 180 cv, 2.998 cm³, transmissão de 6 marchas à frente e uma à ré e tração traseira.  

Ocorre que a garantia regular de fábrica aplicável ao veículo é de 12 (doze) meses, razão pela qual a 
exigência de 24 meses sem limite de quilometragem constitui condição que pode impedir a participação da 
Impugnante e de outros fornecedores que comercializam veículos com a política regular de garantia 
estabelecida pelos respectivos fabricantes. 

II – DA PRÓPRIA DIVERGÊNCIA EXISTENTE NO EDITAL 

É importante destacar que a alteração pretendida não representa redução injustificada da proteção 
conferida à Administração. 

Isso porque o próprio Termo de Referência estabelece, em sua disciplina geral de garantia: 

“Os demais veículos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento.” 

O documento determina ainda que a assistência técnica seja realizada por rede autorizada, “observadas 
as condições estabelecidas no certificado de garantia do veículo”.  

Portanto, verifica-se uma inconsistência entre as disposições do próprio instrumento convocatório. 



 

 

De um lado, a especificação particular do Item 4 exige garantia de 24 meses sem limite de 
quilometragem; de outro, o Termo de Referência estabelece para os demais veículos garantia mínima de 
12 meses, observadas as condições do certificado de garantia do fabricante. 

Essa divergência deve ser sanada antes da realização do certame, principalmente porque interfere 
diretamente na formulação das propostas e na quantidade de fabricantes e fornecedores aptos a participar 
da disputa. 

III – DA NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA COMPETITIVIDADE 

A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece como princípios das licitações, entre outros, a igualdade, 
competitividade, proporcionalidade, razoabilidade, economicidade e obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração. 

As especificações técnicas estabelecidas pela Administração devem guardar relação com a necessidade 
pública que se pretende atender, evitando condições que, sem justificativa técnica proporcional, possam 
restringir o universo de possíveis fornecedores. 

A exigência de garantia superior à política regular oferecida pelo fabricante pode obrigar o fornecedor a 
assumir diretamente um período adicional de cobertura não contemplado originalmente pela montadora. 

Consequentemente, além de potencialmente afastar fornecedores, essa obrigação adicional tende a ser 
precificada na proposta comercial, pois o licitante precisará considerar os riscos e os custos relativos ao 
segundo ano de garantia. 

Assim, a exigência pode produzir efeito contrário ao interesse público: reduzir a competição e aumentar 
o preço das propostas, sem demonstração, no edital, de vantagem econômica proporcional decorrente 
da ampliação da garantia. 

IV – DA GARANTIA DE 12 MESES E DA POLÍTICA DO FABRICANTE 

A garantia de fábrica constitui elemento diretamente relacionado à política comercial e técnica estabelecida 
pela montadora. 

Não se mostra razoável impedir a participação de veículo que atenda às necessidades operacionais da 
Administração exclusivamente porque sua garantia regular é de 12 meses, principalmente quando o próprio 
Termo de Referência admite esse período para os demais veículos. 

A adoção da garantia de 12 (doze) meses, conforme política do fabricante, amplia o universo 
competitivo, permitindo que diferentes fabricantes e fornecedores apresentem suas propostas e disputem 
efetivamente o menor preço. 

Tal alteração não significa ausência de garantia. 

Durante os 12 meses, permaneceriam integralmente assegurados os direitos da Administração quanto à 
reparação dos defeitos cobertos, substituição de peças e realização dos serviços necessários pela rede 
autorizada, exatamente conforme estabelece o próprio Termo de Referência.  

V – DA BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

A ampliação da competitividade é especialmente relevante neste certame, uma vez que o próprio edital 
estabelece como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM. 

Quanto maior o número de fabricantes e fornecedores aptos a disputar o Item 4, maior será a possibilidade 
de obtenção de propostas economicamente vantajosas para o Município. 



 

 

Por esse motivo, especificações que extrapolem as condições usuais de mercado devem estar acompanhadas 
de justificativa técnica suficiente que demonstre sua indispensabilidade. 

No presente caso, considerando inclusive que o próprio Termo de Referência admite garantia mínima de 12 
meses para os demais veículos, entende-se razoável e proporcional que o mesmo parâmetro seja admitido 
para o Item 4. 

VI – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o recebimento e conhecimento da presente Impugnação, por ser própria e tempestiva; 

b) a revisão da especificação técnica do Item 4, especificamente quanto à exigência: 

“Garantia total do veículo de no mínimo 02 (dois) anos sem limite de quilometragem”; 

c) que a referida exigência seja alterada para: 

“Garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme política de garantia estabelecida pelo 
fabricante do veículo.” 

d) subsidiariamente, caso a Administração entenda pela manutenção de prazo superior, que seja admitida 
a garantia original de fábrica de no mínimo 12 meses, de modo a não impedir a participação de 
veículos regularmente comercializados cuja política de garantia da montadora seja de 12 meses; 

e) caso a alteração seja considerada capaz de afetar a formulação das propostas, que seja promovida a 
correspondente retificação do edital e, se necessário, a reabertura do prazo, conforme determina a legislação 
aplicável e o próprio instrumento convocatório. 

Por fim, destaca-se que a alteração pretendida não busca qualquer privilégio à Impugnante ou 
direcionamento para determinada marca, mas justamente o contrário: objetiva permitir a participação 
do maior número possível de fabricantes e fornecedores, preservando a isonomia, a competitividade e a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Regente Feijó, 10 de agosto de 2026 

 

RODONAVES CAMINHÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
Silvio Carlos Gonçalves 

CPF: 004.739.728-40 – RG. 10.346.270-3 SSP/SP 
Procurador 

 


		2026-08-10T10:21:57-0300
	SILVIO CARLOS GONCALVES:00473972840


		2026-08-10T10:22:13-0300
	SILVIO CARLOS GONCALVES:00473972840


		2026-08-10T10:22:27-0300
	SILVIO CARLOS GONCALVES:00473972840




